IVES GANDRA DA SILVA MARTINS

O  PERFIL JURÍDICO DAS CONTRIBUIÇÕES NO TEXTO SUPREMO - O CONCEITO DE RECEITA ORDINÁRIA PARA OS FINS DA LEI N. 7643/04 – OPINIÃO LEGAL.

IVES GANDRA DA SILVA MARTINS,

Professor Emérito da Universidade Mackenzie,

 em cuja Faculdade de Direito foi Titular de Direito Econômico e de Direito Constitucional e Presidente do Centro de Extensão Universitária.

C O N S U L T A

Formula-me, a consulente, através da M. Reitora e eminente Professora Marlene Alves Sousa Luna, a seguinte consulta:

 “A Universidade Estadual, autarquia estadual, goza de autonomia na forma da lei, conforme as Constituições Federal e Estadual. 
O Governo Estadual sancionou em 06 DE AGOSTO DE 2004 a Lei N° 7. 643 que “Dispõe sobre a autonomia da Universidade Estadual e dá outras providências”.
A despeito do bom entendimento político entre Universidade e governo do Estado e das proclamadas boas intenções, surgiram interpretações divergentes entre nossas equipes técnicas no tocante à interpretação de parte da citada lei.
Veja-se o que diz o Artigo 6° da lei N° 7.643:
 “Art. 6° — Compreende-se por RECEITA ORDINÁRIA, para os fins desta Lei, a receita dos impostos, taxas e contribuições arrecadados diretamente pelo Estado (grifo nosso) somada ao valor das transferências da UNIÃO para o ESTADO definidas nos artigos 157 e 159 da Constituição Federal, subtraídos os valores devidos aos Municípios — 25% do ICMS e Quota do IPI, 50% do IPVA — e ao Fundo instituído pela Lei n° 9.424. de 24 de dezembro de 1996, FUNDEF, — 15% da quota estadual do ICMS, IPI, FPE e recursos decorrentes da Lei Complementar Nacional n°87, de 13 de setembro de 1996, e suas alterações posteriores”.

Neste caso, manifesta-se uma nítida divergência na interpretação dos itens que compõem a RECEITA ORDINÁRIA, quando os técnicos do governo advogam que neste conceito não entrariam, na composição do percentual de 3% (três por cento) destinado a consulente, as receitas referentes a “CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS” (conforme cópia de Consolidado Geral - Classificação Econômica da Receita /anexo 01).
Os técnicos do governo estão adotando, ainda, como base para o cálculo do mesmo percentual, o 
valor integral repassado como contribuição ao FUNDEF, sem a devida dedução dos valores que são recebidos de volta pelo Estado. Um exemplo pode ser visto ao cálculo do demonstrativo da receita ordinária dos meses de Janeiro a Junho de 2005 (anexo 02).

Feita a devida dedução dos valores devolvidos pela União ao Estado, a base mudaria completamente. Ou seja, o governo do Estado repassou 183.260.000 de reais ao FUNDEF e o 
Governo Federal devolveu 110.298.000 de reais, o que indica uma contribuição real do Estado ao FUNDEF na ordem de 72.962.000 de reais. Isso muda tudo!”

R E S P O S T A

Em face da urgência, em nível de Opinião Legal, e não de parecer, passo a responder às questões formuladas.
Duas são elas, a primeira vinculada ao conceito de contribuições para efeitos da Lei n. 7643/04, à luz do que determina a Constituição, e a segunda no concernente à exata dimensão dos valores destinados ao Fundef.

Quanto à primeira questão, mister se faz tecer breves considerações sobre o conceito de contribuições 
.
Pela Constituição Federal, as denominadas contribuições especiais, ou seja, as imposições decorrentes da quinta espécie tributária desenhada pelo constituinte, poderão ser de quatro naturezas, a saber:

1) sociais;

2) no interesse das categorias profissionais;

3) de intervenção no domínio econômico;

4) para custeio de serviço de iluminação pública.

Da última, pouco há a dizer, visto que sua escultura seria de taxa, tendo ganho perfil de contribuição quando os “constituintes derivados” decidiram assegurar aos municípios a repelida “taxa de iluminação pública”, considerada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, pela ausência de especificidade e divisibilidade do serviço público, em relação ao usuário 
.

As outras duas contribuições (no interesse das categorias e de intervenção no domínio econômico), faço apenas referências tangenciais para a percepção do conceito de contribuição 
.

As contribuições no interesse das categorias, ainda hoje, ofertam dúvidas, havendo divergência na doutrina se aquelas exigidas por órgãos de classe -como a OAB e sindicatos- estariam nesta categoria, mesmo quando não definidas por lei, mas pelas próprias entidades beneficiárias.
No que concerne às contribuições de intervenção no domínio econômico, entendia a doutrina, antes das Emendas Constitucionais n. 33 e 41, que seriam instrumento excepcional, pois exteriorizando o planejamento econômico -que só poderia ser indicativo para o segmento privado (art. 174 da C.F.)- utilizável tão somente em casos de grave descompasso na economia 
.

As duas emendas constitucionais, todavia, deram-lhe conotação de uma contribuição de incidência rotineira, sem relação maior com sua origem interventiva, objetivando fortalecer a receita da União que não era partilhada (E.C. n. 33/01) e, em face da pressão de Estados e Municípios, tornou-se partilhável a partir da E.C. n. 44/04 
.

Quanto às contribuições sociais, não só são as primeiras no elenco constitucional do artigo 149, como as mais relevantes, sendo que sua perfilação superior foi mais minuciosa, não ficando apenas na enunciação do art. 149,  mas constando seus elementos essenciais no art. 195 da C.F., assim redigido:
“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes contribuições sociais: 

I - do empregador, da empresa e da entidade a ela equiparada na forma da lei, incidentes sobre: (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
a) a folha de salários e demais rendimentos do trabalho pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço, mesmo sem vínculo empregatício; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
b) a receita ou o faturamento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
c) o lucro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
II - do trabalhador e dos demais segurados da previdência social, não incidindo contribuição sobre aposentadoria e pensão concedidas pelo regime geral de previdência social de que trata o art. 201; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)
III - sobre a receita de concursos de prognósticos.

IV - do importador de bens ou serviços do exterior, ou de quem a lei a ele equiparar. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)”.
Houve, no início da exegese do texto constitucional, sérias dúvidas, na doutrina, se teriam as contribuições sociais do artigo 195 natureza tributária, dirimida pelo STF, no RE 146.733-9, em que, após amplo debate da matéria, o tribunal pleno decidiu, por unanimidade, que ostentam essa natureza. No voto de seu relator, Ministro Moreira Alves, lê-se:

“Sendo, pois, a contribuição instituída pela Lei 7.689/88 verdadeiramente contribuição social destinada ao financiamento da seguridade social, com base no inciso I do art. 195 da Carta Magna, segue-se a questão de saber se essa contribuição tem, ou não, natureza tributária em face dos textos constitucionais em vigor. Perante a Constituição de 1988, não tenho dúvida em manifestar-me, afirmativamente. De fato, a par das três modalidades de tributos (os impostos, as taxas e as contribuições de melhoria) a que se refere o artigo 145, para declarar que são competentes para instituí-los a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, os artigos 148 e 149 aludem a duas outras modalidades tributárias, para cuja instituição só a União é competente: o empréstimo compulsório e as contribuições sociais, inclusive as de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas. No tocante às contribuições sociais –-que dessas duas modalidades tributárias é a que interessa para este julgamento--, não só as referidas no artigo 149 –que se subordinam ao capítulo concernente ao sistema tributário nacional-- têm natureza tributária, como resulta, igualmente, da observância que devem ao disposto nos artigos 146, III e 150, I e III, mas também as relativas à seguridade social, previstas no artigo 195, que pertence ao título “Da ordem social”. Por terem esta natureza tributária é que o artigo 149, que determina que as contribuições sociais observem o inciso III do artigo 150 (cuja letra b consagra o princípio da anterioridade), exclui dessa observância as contribuições para a seguridade social, previstas no artigo 195, em conformidade com o disposto no par. 6º deste dispositivo, que, aliás, em seu par. 4º, ao admitir a instituição de outras fontes destinadas a garantir a manutenção ou expansão da seguridade social, determina se obedeça ao disposto no art. 154, I, norma tributária, o que reforça o entendimento favorável à natureza tributária dessas contribuições sociais” 
.

Eu mesmo organizei simpósio nacional no Centro de Extensão Universitária -com a publicação do livro “Contribuições Sociais”, onde constam artigos dos seguintes autores Antonio Carlos Garcia de Souza, Antonio Carlos Rodrigues do Amaral, Antonio Joaquim Ferreira Custódio, Antonio Manoel Gonçalez, Cecília Maria Marcondes Hamati, Cláudio Santos, Fátima Fernandes de Souza Garcia, Gilberto de Ulhôa Canto, Gustavo Miguez de Mello, Hamilton Dias de Souza, Hugo de Brito Machado, Ives Gandra da Silva Martins, José Carlos Moreira Alves, José Eduardo Soares de Melo, Marçal Justen Filho,  Marcelo Beltrão da Fonseca, Maria Aurora Cardoso da Silva Omori, Marilene Talarico Martins Rodrigues, Misabel Machado Derzi, Plínio José Marafon, Sacha Calmon Navarro Coelho, Valdir de Oliveira Rocha e Wagner Balera e aberto pelo Ministro José Carlos Moreira Alves- tendo o plenário respondido à questão:
“6) Haveria duas espécies de contribuições sociais, uma de natureza tributária (artigo 149) apenas veiculável por legislação complementar, e outra de natureza não tributária veiculável por lei ordinária (artigo 195)?”

da forma que se segue:

“À luz da Constituição de 1988 todas as contribuições sociais mencionadas nos arts. 149 e 195 ostentam a natureza tributária” 
.

Não sem razão, no concernente ao próprio parágrafo sétimo do art. 195, que cuida de “isenções”, a Suprema Corte entendeu que tais desonerações seriam “imunidades tributárias”, em seu desenho jurídico relacionado às contribuições 
.

Ora, todas as contribuições do sistema impositivo estão, pois, definidas no artigo 149, inclusive aquelas que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios podem arrecadar por força do § 1º do referido artigo, assim redigido:
“§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)”.

E as contribuições, de rigor, são tributos vinculados de forma imperfeita, ao contrário das taxas, em que a vinculação ao serviço público e ao usuário é perfeita. Nas contribuições, embora a referibilidade  a uma determinada finalidade seja seu elemento distintivo,  não pressupõe a prestação de uma atividade, por parte do poder público, diretamente àquele que a paga.

Nem mesmo se pode afirmar que se destinem à finalidade essencial indicada no art. 195. A COFINS, o PIS e a CPMF já tiveram três destinações não inteiramente ligadas à seguridade social, como teoricamente prevê seu discurso constitucional. O mesmo se diga em relação a todas as contribuições sociais arrecadadas, no período de alta inflação, pela Receita Federal, e que foram repassadas sem indexação monetária para a Seguridade, após algum tempo,  com a apropriação, pelo orçamento fiscal, da correção do período, em que o Erário permaneceu depositário dos ingressos impositivos.
Em outras palavras, a denominada teoria da vinculação do referido tributo, a um determinado fim e a sua referibilidade direta ao contribuinte, não constitui toda a essência do tributo. Permito-me, pois, classificá-lo, não como o faço com as taxas, em que há vinculação perfeita, mas como tributo que apresenta uma vinculação imperfeita à finalidade e uma referibilidade indireta ao contribuinte.

Tanto assim é que, não obstante a Constituição exigir, pelo artigo 194, administração própria do orçamento da Seguridade, o mesmo ocorrendo com o artigo 165, § 5º, inciso III, ambos assim redigidos:

Art. 194. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.

Parágrafo único. Compete ao Poder Público, nos termos da lei, organizar a seguridade social, com base nos seguintes objetivos:

I - universalidade da cobertura e do atendimento;

II - uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais;

III - seletividade e distributividade na prestação dos benefícios e serviços;

IV - irredutibilidade do valor dos benefícios;

V - eqüidade na forma de participação no custeio;

VI - diversidade da base de financiamento;

VII - caráter democrático e descentralizado da administração, mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998);

“Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: .... 

I - o plano plurianual;

II - as diretrizes orçamentárias;

III - os orçamentos anuais.

......

§ 5º - A lei orçamentária anual compreenderá:

....

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e fundações instituídos e mantidos pelo Poder Público” (grifos meus),
no retro-citado acórdão o Ministro Moreira Alves declara:

“Com efeito, a "administração e fiscalização da contribuição social" a que alude o “caput” do artigo 6º da Lei 7.689/88 diz respeito, sem dúvida alguma, apenas ao processo de arrecadação dessa contribuição, como resulta, inequivocamente, do parágrafo único desse mesmo artigo 6º ("Aplicam-se à contribuição social, no que couber as disposições da legislação do Imposto sobre a Renda referentes à administração, ao lançamento, à consulta, às penalidades, às garantias e ao processo administrativo") e do “caput” do artigo 7º ("Os órgãos da Secretaria da Receita Federal enviarão às Procuradorias da Fazenda Nacional os demonstrativos de débitos da contribuição de que trata esta Lei, para fins de apuração e inscrição em Dívida Ativa da União"). E isto decorre da natureza da base de cálculo dessa contribuição que é o lucro das pessoas jurídicas representado pelo "valor do resultado do exercício, antes da provisão para o Imposto de Renda" (arts. 1º e 2º da Lei 7.689/88). Para que fosse inconstitucional essa forma de arrecadação, necessário seria que a Constituição tivesse criado um sistema de seguridade social cuja realização, em todas suas etapas, tivesse de ser da competência exclusiva de um órgão autônomo de seguridade social" 
.
Vejamos, agora, o disposto no artigo 6º, da Lei n. 7.643/2004, assim redigido:

“Art. 6° — Compreende-se por RECEITA ORDINÁRIA, para os fins desta Lei, a receita dos impostos, taxas e contribuições arrecadados diretamente pelo Estado (grifo nosso) somada ao valor das transferências da UNIÃO para o ESTADO definidas nos artigos 157 e 159 da Constituição Federal, subtraídos os valores devidos aos Municípios — 25% do ICMS e Quota do IPI, 50% do IPVA — e ao Fundo instituído pela Lei n° 9.424. de 24 de dezembro de 1996, FUNDEF, — 15% da quota estadual do ICMS, IPI, FPE e recursos decorrentes da Lei Complementar Nacional n°87, de 13 de setembro de 1996, e suas alterações posteriores”.
Faz, claramente, a lei, menção a contribuições arrecadadas diretamente pelo Estado, sem qualquer distinção, sem qualquer especificação, sem qualquer diferenciação. O valor de todas as contribuições arrecadadas diretamente pelo Estado compõe, portanto, o conceito de receita ordinária sobre a qual deve incidir o percentual destinado à consulente. 

É interessante notar que, em nível de Constituição Federal, de todo o artigo 149, dedicado às contribuições especiais (os 3 tipos já examinados), apenas o § 1º admite cobrança de contribuições pelos Estados e estas são, necessariamente, as contribuições sociais.
Em outras palavras, o art. 6º da lei estadual, ao falar genericamente de contribuições –sem qualquer exceção-, cuidou, de rigor,  fundamentalmente, das contribuições sociais mais do que de outras contribuições -como a de intervenção no domínio econômico por exemplo, que pela E.C. n. 44/04 passaram a ser partilhadas aos Estados, nos termos do art. 159 inciso III, ou seja, como receita da União transferida, por determinação constitucional, às demais unidades da federação, como ocorre com o IPI e o I. Renda.

Em termos diversos, cuidando a Lei n. 7643 de contribuições em geral, –o que vale dizer, principalmente das sociais, as únicas mencionadas no art. 149 da lei suprema- é de se considerar que todas elas, sem exceção, compõem a base de cálculo do porcentual a ser destinado à consulente.
“Ubi lex non distinguit, distinguere non debemus”. Tal princípio -no caso, aplicável  como uma luva- mereceu do insuperável Carlos Maximiliano o seguinte comentário:

"Quando o texto menciona o gênero, presumem-se incluídas as espécies respectivas; se faz referência ao masculino, abrange o feminino; quando regula o todo, compreendem-se também as partes. Aplica-se a regra geral aos casos especiais, se a lei não determina evidentemente o contrário.

“Ubi lex non distinguit nec nos distinguere debemus”: "Onde a lei não distingue, não pode o intérprete distinguir".

Quando o texto dispõe de modo amplo, sem limitações evidentes, é dever do intérprete aplicá-lo a todos os casos particulares que se possam enquadrar na hipótese geral prevista explicitamente; não tende distinguir entre as circunstâncias da questão e as outras; cumpra a norma tal qual é, sem acrescentar condições novas, nem dispensar nenhuma das expressas" 
.
E, por ser a vinculação apenas imperfeita, no perfil jurígeno das contribuições, como já decidiu o STF, por unanimidade, no já citado acórdão, tenho para mim que não poderão ser, as contribuições sociais arrecadadas pelo próprio Estado, excluídas para tais efeitos. Em outros termos, todas as contribuições –sem exceção- arrecadadas pelo Estado devem compor a receita ordinária que servirá de base de cálculo do percentual a ser destinado à Universidade  consulente.

Quanto ao segundo aspecto, a leitura –aqui mais simples- leva-me à conclusão de que apenas o que efetivamente foi “recolhido sem devolução” é que não comporá a receita ordinária.

O artigo fala em “valores” que serão subtraídos, isto é, aquela parte que é destinada ao Fundo instituído pela Lei 9424/96 para não retornar. Valor que é levado ao Fundef e dele retorna, não é valor destinado ao Fundef, visto que lá não permanece.

Lembre-se que o próprio dispositivo, quando exclui “valores”, fala em valores, não em “quotas”, como as destinadas aos Municípios -25% do ICMS e quota de IPI e 50% do IPVA. Cuida, portanto, nos referidos tributos, de quotas que são destinadas, por força de tais vinculações às entidades federativas mencionadas e delas não retornam. São valores, efetivamente, transferidos, que permanecem  com as unidades federativas destinatárias 
.
No caso do Fundef, não. Os valores, que efetivamente pertencem ao Fundef, são os resultantes da diferença entre o que é levado a seus cofres e o que de lá retorna para o Estado contribuinte.
Como fala a lei em “valores” devidos e os devidos são apenas aqueles que não retornam -pois os que retornam não são “devidos”, pertencendo à entidade contribuinte- só há, a meu ver, uma interpretação possível, ou seja, que os valores efetivamente “devidos” são aqueles que, à semelhança de valores concernentes ao ICMS, IPI ou IPVA, não retornam ao Estado.

Fosse, a meu ver, intenção do legislador excluir “o retorno” de valores como elemento compositor da receita ordinária que serve de base de cálculo para o percentual destinado à Universidade, teria que declarar que a receita ordinária decorrente da devolução do FUNDEF, não comporia a base de cálculo daquele percentual.
E este ponto é relevante, visto que a contribuição ao Fundef, que constitui receita ordinária do Estado repassada, de rigor, só tem como repasse o diferencial, pois o retorno constitui receita real, que permanece nos cofres do Estado, e deve ser incluída entre aquelas que formatam sua disponibilidade ordinária 
.

O espírito do referido dispositivo, ao excluir os repasses sem retorno, foi o de não ser o Estado obrigado a transferir percentual diferente daquele estipulado na lei e só admitindo que constituem base de cálculo aos valores que efetivamente ficam nos cofres do Erário. Por esta razão, as inversões sem retorno não integram a receita ordinária e aquelas que retornam constituem efetiva e disponível receita ordinária e, por decorrência, não estão excluídas do cálculo dos valores a serem destinados à Universidade, ou seja, o percentual mínimo de 3% conforme definido pelo art. 3º, § 2º, da Lei 7643/04, assim redigido:
“Art. 3 — Os recursos orçamentários e financeiros destinados à UEPB e que constarão obrigatoriamente de rubrica própria no orçamento do Estado serão calculados, anualmente, com base na receita ordinária prevista para o respectivo exercício financeiro.

.....

§ 2º Nos exercícios subseqüentes, é assegurado o percentual mínimo de 3% da receita ordinária arrecadada pelo Estado”.
Por fim, é de se lembrar que, nada obstante a Lei n. 9.424/96 cuidar de um fundo federativo misto, composto de variadas fontes federativas, na dicção legislativa, é de se levar em consideração que a referência à devolução dos recursos ao Estado, à luz da participação da União, tem, na lei, apenas e exclusivamente elemento para definir o cálculo da devolução, visto que, sendo os valores fungíveis, é do somatório de todas as receitas que saem as verbas de retorno. Trata-se, pois, de mera referência para o cálculo e não mais do que isto 
.

Ainda aqui, portanto, a resposta é positiva à indagação da consulente 
.

Isto posto, passo a responder à consulta formulada, declarando que:

1) as contribuições sociais estão incluídas no conceito geral de contribuições definidas no art. 6º da Lei n. 7.643/04;

2) a exclusão da contribuição destinada ao Fundef diz respeito, apenas, àqueles valores que não retornam ao Estado, por força dos recursos transferidos do Fundef para o Estado.
                                         S.M.J.




São Paulo, 13 de Outubro de 2005.

�  Hamilton Dias de Souza ensina: “As taxas e as contribuições caracterizam-se como tributos vinculados, pois suas hipóteses de incidência consistem ou numa atividade estatal referida diretamente ao contribuinte (taxas) ou indiretamente a ele (contribuições). Assim, verificado que o tributo tem como aspecto material da hipótese de incidência um fato desvinculado de qualquer atuação do Estado relativa ao contribuinte, a espécie tributária será caracterizada como um imposto. Se a materialidade da hipótese de incidência consistir numa atuação estatal, será taxa ou contribuição” (Direito Tributário Atual, vol. I, Ed. Resenha Trib., 1982, p. 91).





� “Agravo de Instrumento n. 86.889-RJ (95/0051656-0).


Relator: O Exmo. Sr. Min. Humberto Gomes de Barros


Agravante: Município de Niterói


Agravado: Viviana Barcelos


Advs.: Drs. Maria Jovita Leite da Costa e Outros e Regina Célia Machado Marques.


Decisão: O Município de Niterói interpôs recurso especial, com base no art. 105, III, “a” e “e”, da CF, contra Acórdão do TAC/RJ, assim ementado:


“Apelação. Ação ordinária de repetição de indébito. Taxa de iluminação pública. Tributo instituído pelo Município de Niterói em descompasso com exigências de leis de hierarquia superior. E, cobrado, conseqüentemente, de maneira indevida, do contribuinte inconformado. Notam-se ausentes, para a legítima caracterização da TIP, os indispensáveis requisitos da especificidade e da divisibilidade, exigidos no art. 145, II, da CF, e no art. 79, do CTN. Sentença de procedência do pedido. Improvimento do recurso do réu. Confirmação do julgado, em duplo grau de jurisdição”, fls. 23. 


A decisão agravada negou seguimento ao apelo especial por não encontrar ofensa à legislação federal apontada, além de incidir a Súmula 13 do STJ.


Não obstante, este Tribunal já decidiu no mesmo sentido do aresto recorrido, nestes termos:


“Tributário. Taxa de Iluminação Pública. Ilegalidade. �Sem os requisitos da especificidade e da divisibilidade, previstos no Código Tributário Nacional, não se justifica a cobrança da taxa.


O serviço de iluminação pública tem caráter genérico e não divisível ou específico, sendo prestado à coletividade, como um todo, sem benefício direto para determinado imóvel ou certo contribuinte” (2ª Turma - RESP 1 94301R5, Rel. Min. Hélio Mosimann, DJ de 25.09.95).


Correta a r. decisão, nego provimento ao agravo. �Publique-se. �Brasília, 27 de março de 1996.


Ministro Humberto Gomes de Barros


(D..J.U. 1 de 10.4.96, p. 107769)” (Revista  DIALÉTICA N. 9, JUNHO/1996, p. 149/150).





�  O artigo 149 e 149ª estão assim redigidos:  “Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir contribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de interesse das categorias profissionais ou econômicas, como instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o dispositivo.


§ 1º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios instituirão contribuição, cobrada de seus servidores, para o custeio, em benefício destes, do regime previdenciário de que trata o art. 40, cuja alíquota não será inferior à da contribuição dos servidores titulares de cargos efetivos da União. � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc41.htm" \l "art149§1" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 41, 19.12.2003)�


§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio econômico de que trata o “caput” deste artigo: � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


II - incidirão também sobre a importação de produtos estrangeiros ou serviços; � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm" \l "art149§2ii" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)�


III - poderão ter alíquotas: � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


a) “ad valorem”, tendo por base o faturamento, a receita bruta ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor aduaneiro; � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de importação poderá ser equiparada à pessoa jurídica, na forma da lei. � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições incidirão uma única vez. � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc33.htm" \l "art149§2" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)�


Art. 149-A Os Municípios e o Distrito Federal poderão instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio do serviço de iluminação pública, observado o disposto no art. 150, I e III. � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc39.htm" \l "art149a" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)�


Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a que se refere o “caput”, na fatura de consumo de energia elétrica.� HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc39.htm" \l "art149a" �(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)�”.





�  Miguel Reale ensina:  "Vem, a seguir, o art. 174 que tem sido o cavalo de batalha dos que persistem em proclamar a natureza intervencionista do Estatuto Político de 1988. Nada melhor do que a reprodução desse preceito: "Como agente normativo e regulador da atividade econômica, o Estado exercerá na forma da lei (note-se) as funções de fiscalização, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor público e indicativo para o setor privado".


Em face de um texto tão claro, custa-me crer que se possa pensar em dirigismo econômico, cuja característica principal é a natureza imperativa e não meramente indicativa do planejamento para os particulares, considerados individualmente ou consorciados em empresas.


Dir-se-á que o Estado é configurado como "Agente normativo e regulador" da economia, mas, a esta altura da evolução histórica, a afirmação contrária daria provas de preocupante irrealismo. O  importante é que se declare, tal como consta do mencionado art. 174 que, naquela qualidade, o Estado deverá exercer suas funções de fiscalização e planejamento " na forma da lei". Mais uma vez o princípio da legalidade baliza a ação estatal e de modo puramente indicativo.


Praticam, pois, um grande erro aqueles que não contribuem com uma interpretação objetiva e serena do texto constitucional, assumindo atitude hostil ou depreciativa perante o Estatuto de 1988, o qual, apesar das múltiplas contradições que o comprometem, abre clareiras à defesa  tão necessária da livre iniciativa, o que quer dizer, da economia de mercado" (Aplicações da Constituição de 1988, ed. Forense, 1990, p.15).





�  O artigo 159 inciso III e seu § 4º da Constituição Federal têm a seguinte dicção:  “Art. 159. A União entregará:  ...


III - do produto da arrecadação da contribuição de intervenção no domínio econômico prevista no art. 177, § 4º, 29% (vinte e nove por cento) para os Estados e o Distrito Federal, distribuídos na forma da lei, observada a destinação a que se refere o inciso II, c, do referido parágrafo.� HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc44.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 44, de 2004)�


.....


§ 4º Do montante de recursos de que trata o inciso III que cabe a cada Estado, vinte e cinco por cento serão destinados aos seus Municípios, na forma da lei a que se refere o mencionado inciso”.





�  Caderno de Pesquisas Tributárias nº 17, Ed. Resenha Tributária/Centro de Extensão Universitária, ob. cit., p. 537.





�  Caderno de Pesquisas Tributárias nº 16, Co-ed. Resenha Tributária/CEU, 1991, p. 311. 


�  Antes mesmo do entendimento da Suprema Corte, já defendera tal inteligência: “O § 7º não cuida de isenção, mas de imunidade. O artigo 175 do CTN declara que a isenção corresponde à exclusão do crédito tributário com nascimento da obrigação correspondente. Na isenção, nasce, pois, a obrigação, sendo anulado o crédito, ou seja, o direito de a Fazenda receber o "quantum" da obrigação nascida. Na imunidade, não há nascimento da obrigação tributária e, por conseguinte, nem do crédito, que tem a mesma natureza daquela e a vedação ao poder de tributar é absoluta, razão pela qual a imunidade só pode ser concedida pela Constituição. A lei maior retira determinadas pessoas, relações ou situações do poder impositivo do Estado.


Por esta razão, as imunidades são quase sempre interpretadas extensivamente, enquanto por força do artigo 111 do CTN as isenções comportam uma interpretação, o mais das vezes, restritiva.


Como se percebe, utilizou-se mal, o constituinte, do vocábulo pertinente, pois falou em isenção, quando pretendeu, de rigor, outorgar uma autêntica imunidade.


Esta imunidade é extensiva às entidades beneficentes de assistência social ainda aqui cabendo a interpretação a que me referi do sentido "assistência social" "lato sensu," aplicável às limitações constitucionais ao poder de tributar.


Tais entidades devem atender às exigências estabelecidas em lei.


O problema que se colocou, no passado, se esta lei deveria ser ordinária ou complementar, tendo o extinto Tribunal Federal de Recursos, no julgamento que considerou imunes as entidades fechadas de previdência social, por serem entidades de assistência social, entendido que a lei a que se referia o constituinte pretérito e atual era a lei complementar.


As exigências são apenas aquelas estabelecidas pelos artigos 9º e 14 do CTN assim redigidos:


"Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios: I. instituir ou majorar tributos sem que a lei o estabeleça, ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos arts. 21, 26 e 65; II. cobrar imposto sobre o patrimônio e a renda com base em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que corresponda; III. estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais; IV. cobrar imposto sobre: a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros; b) templos de qualquer culto; c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos e de instituições de educação ou de assistência social, observados os requisitos fixados na Seção II deste Capítulo; d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, periódicos e livros.


§ 1º O disposto no inc. IV não exclui a atribuição, por lei, às entidades nele referidas, da condição de responsáveis pelos tributos que lhes caiba reter na fonte, e não a dispensa da prática de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de obrigações tributárias por terceiros.


§ 2º O disposto na alínea "a" do inciso IV aplica-se, exclusivamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direito público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos";


"Art. 14 O disposto na alínea "c" do inciso IV do art. 9º é subordinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades nele referidas: I. não distribuirem qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a título de lucro ou participação no seu resultado; II. aplicarem integralmente, no país, os seus recursos na manutenção dos seus objetivos institucionais; III. manterem escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua exatidão.


§ 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou no § 1º do art. 9º, a autoridade competente pode suspender a aplicação do benefício.


§ 2º Os serviços a que se refere a alínea "c" do inciso IV do art. 9º são, exclusivamente, os diretamente relacionados com os objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos".


A interpretação coerente daquela Corte tem sua razão de ser. Se o constituinte admitisse que o legislador ordinário estabelecesse as condições para o gozo da imunidade, sem dizer quais seriam, poderia o legislador ordinário, sob o controle do Poder Público, criar tal nível de exigências que a imunidade seria de impossível gozo.


Ora, sendo a interpretação das imunidades, o mais das vezes extensiva, seria um contrasenso permitir que a extensão "pro societate" que a exegese imunitória comporta, fosse atalhada por um direito de "modificar" a imunidade, com condições absurdas.


Por esta razão, é que as condições são apenas aquelas dos artigos 9 e 14, veiculadas por lei com eficácia de complementar, já que a lei complementar é uma lei nacional, sempre que cuida de normas gerais, e explicitadora da Constituição Federal. Onde se lê: "lei", leia-se "lei complementar" (Comentários à Constituição do Brasil, 8º vol., Ed. Saraiva, 2000, p. 112/118).








�  Caderno de Pesquisas Tributárias n.17, Contribuições Sociais, ob. cit., p. 532.


� Hermenêutica e Aplicação do Direito, 9ª edição, Ed. Forense, 1979, p. 246.


�  O artigo 158 da Constituição Federal tem o seguinte discurso: “Art. 158. Pertencem aos Municípios:


I - o produto da arrecadação do imposto da União sobre renda e proventos de qualquer natureza, incidente na fonte, sobre rendimentos pagos, a qualquer título, por eles, suas autarquias e pelas fundações que instituírem e mantiverem;


II - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto da União sobre a propriedade territorial rural, relativamente aos imóveis neles situados, cabendo a totalidade na hipótese da opção a que se refere o art. 153, § 4º, III; � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc42.htm" \l "art158ii" �(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)�


III - cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre a propriedade de veículos automotores licenciados em seus territórios;


IV - vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.


Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:


I - três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado nas operações relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em seus territórios;


II - até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso dos Territórios, lei federal”.





�  Antonio Roberto Sampaio Dória lembra que, no campo das transferências, o sistema se assemelha ao “shared taxes”: “7.11. Discriminação pelo produto 


7.11.1. Discriminação vinculada


O elenco de medidas participatórias, previsto na Constituição vigente, é extenso e corresponde a uma nova filosofia da discriminação de rendas. De mister, pois, que seja sistematizado segundo o quadro de classificação por nós adotado no curso deste trabalho e constante do item 1.6, para que se ressaltem seus pontos principais.


7.11.1.1. Participação direta na arrecadação


Trata-se de modalidade de participação obrigatória, tendo o ente federativo agraciado uma pretensão diretamente relacionada com  o montante de uma específica receita fiscal. É forma de transferência de recursos denominada “shared taxes”. A receita ora é captada pela entidade maior e redistribuída à menor, ora é auferida diretamente por esta” (Discriminação de competência impositiva, Símbolo, 1972, p. 210).





�  O artigo 1º da Lei n. 9.424/96 tem a seguinte dicção:  “  Art. 1º É instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal, o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, o qual terá natureza contábil e será implantado, automaticamente, a partir de 1º de janeiro de 1998.


§ 1º O Fundo referido neste artigo será composto por 15% (quinze por cento) dos recursos:


I - da parcela do imposto sobre operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação - ICMS, devida ao Distrito Federal, aos Estados e aos Municípios, conforme dispõe o art. 155, inciso II, combinado com o art. 158, inciso IV, da Constituição Federal;


II - do Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal - FPE e dos Municípios - FPM, previstos no art. 159, inciso I, alíneas a e b, da Constituição Federal, e no Sistema Tributário Nacional de que trata a � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L5172.htm" �Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966�; e


III - da parcela do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI devida aos Estados e ao Distrito Federal, na forma do art. 159, inciso II, da Constituição Federal e da � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp61.htm" �Lei Complementar nº 61, de 26 de dezembro de 1989.�


§ 2º Inclui-se na base de cálculo do valor a que se refere o inciso I do parágrafo anterior o montante de recursos financeiros transferidos, em moeda, pela União aos Estados, Distrito Federal e Municípios a título de compensação financeira pela perda de receitas decorrentes da desoneração das exportações, nos termos da � HYPERLINK "https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp87.htm" �Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996�, bem como de outras compensações da mesma natureza que vierem a ser instituídas. 


§ 3º Integra os recursos do Fundo a que se refere este artigo a complementação da União, quando for o caso, na forma prevista no art. 6º.


§ 4º A implantação do Fundo poderá ser antecipada em relação à data prevista neste artigo, mediante lei no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal.


§ 5º No exercício de 1997, a União dará prioridade, para concessão de assistência financeira, na forma prevista no art. 211, § 1º, da Constituição Federal, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios nos quais a implantação do Fundo for antecipada na forma prevista no parágrafo anterior”.





�  Parece-me no caso, efetivamente, que a denominada interpretação declaratória se aplica, lecionando Vicente Rao que: “Reiteradamente dissemos que a função do intérprete consiste em determinar, por modo preciso, o conteúdo real das normas jurídicas “restabelecendo o seu valor real em confronto com as expressões inadequadas, que retifica de acordo com a vontade legislativa”.  E essa retificação pode ser ampliativa, ou restritiva. A interpretação declarativa afirma a coincidência da norma com o sentido exato do preceito e, em doutrina, se divide em lata e restrita, conforme atribua às palavras (e não ao sentido, nem ao alcance da fórmula) um efeito mais amplo, ou mais estrito. Não há confundir esta distinção com a da interpretação e restritiva, que considera a disposição segundo o significado de seu espírito e não segundo o sentido próprio de suas palavras” (O direito e a vida dos direitos, vol. I, tomo III, Ed. Resenha Universitária, 1977, p. 479).
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